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VOTO REVISOR

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (REVISORA):
Após a análise dos autos, nada tenho a acrescentar ao relatório.
O apelante não logrou êxito em infirmar totalmente os fundamentos contidos na sentença, razão pela qual a condenação imposta pela prática do delito previsto no artigo 297. §3º, II do CP não merece retoques, tal como pretende.

As provas amealhadas são robustas e suficientes para comprovar a prática criminosa imputada à apelante, e não há o que se falar em ausência de consciência da ilicitude que praticou.
Entretanto, ainda em consonância com o voto que se revisa, tenho que não há informações suficientes nos autos que sustentem boa situação econômica da ré, razão pela qual o valor dos dias-multa e o da prestação pecuniária devem ser reduzidos, a fim de melhor atender à proporcionalidade, ao necessário e suficiente para a reprovação do delito, e melhor se adequar à situação econômica da apelante.
No mais, as razões esposadas no voto do eminente relator exaurem o exame das questões versadas na apelação e estão em conformidade com o ordenamento jurídico pátrio e a jurisprudência deste Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores. Devem, portanto, ser acolhidas.

Ante o exposto, acompanho o relator, para dar parcial provimento ao recurso interposto por Adriana de Carvalho Conte, nos termos do voto que se revisa.
É como voto.
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